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6 — Poderá a Câmara Municipal de Manteigas indeferir as can-
didaturas se verificada boa condição económica do requerente.

7 — As candidaturas serão informadas pela Comissão de Análise
que verificará ainda, de entre os critérios de selecção, os seguintes
aspectos:

a) Necessidade de reparação do prédio e ou do fogo identifi-
cado;

b) Análise do projecto e do orçamento apresentado;
c) Localização.

8 — Para efeitos de determinação do valor a financiar serão
consideradas as seguintes obras:

A) Acabamentos exteriores:

a) Reparação de alvenarias de pedra, reboco e pintura;
b) Substituição ou reparação de portas e caixilharia de

madeira para correcção de dissonâncias no Centro
Histórico (60 % do valor das facturas apresentadas);

c) Reparação ou substituição de telhados;
d) Substituição/colocação de algerozes.

B) Redes prediais de águas e esgotos e outras infra-estrutu-
ras:

e) Instalação de casa de banho;
f) Reparação/substituição das redes de águas e esgotos;
g) Substituição da rede eléctrica e quadro.

C) Outras obras:

h) Substituição/reparação de pavimentos;
i) Outras obras inerentes ao licenciamento/autorização.

9 — O mesmo fogo ou edifício só pode ser candidatado decor-
ridos 16 anos após aprovação da primeira candidatura.

10 — As candidaturas serão apresentadas anualmente nos pe-
ríodos:

a) De 1 de Maio a 31 de Agosto para 2002;
b) De 1 de Setembro a 30 de Outubro, para os anos seguintes.

11 — As candidaturas serão apreciadas pela Comissão de Análi-
se, que seleccionará até 15 candidaturas por ano;

12 — A Comissão de Análise a nomear pelo presidente da Câ-
mara, será composta por:

a) Um representante do executivo;
b) Dois técnicos da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo

da Câmara Municipal de Manteigas.

13 — Critérios de selecção:

1) Habitação própria permanente;
2) Estado de conservação do edifício/fracção/fogo;
3) Menor rendimento per capita;
4) Agregados com maior número de pessoas;
5) Valor do investimento;
6) Obras/soluções propostas.

14 — Determinadas as candidaturas aprovadas e reunidas todas
as condições para o início das obras, serão concedidos os financia-
mentos com o seguinte faseamento:

CMM/Financiamento Valor da obra executado à data do pedido

60 % do financiamento (1) 80 %

40 % do financiamento (2) 100 %

(1) Após vistoria dos serviços técnicos da autarquia, a requerimento do in-
teressado.

(2) Com a conclusão dos trabalhos confirmada pelos serviços técnicos da
autarquia.

15 — Os proprietários ou inquilinos dos edifícios ou fogos/frac-
ções financiados comprometem-se:

a) A concluir o processo de licenciamento/autorização quando
necessário;

b) A iniciar as obras no prazo de 90 dias após a aprovação
da candidatura;

c) A realizar as obras no prazo de um ano a contar da data
da aprovação da candidatura.

16 — O Programa não tem efeitos retroactivos, pelo que não
podem ser consideradas para financiamento obras já realizadas ou
em execução à data da aprovação das candidaturas.

17 — Os casos omissos neste Regulamento serão apreciados pela
Comissão de Análise de Candidaturas que as submeterá a aprecia-
ção do presidente da Câmara de Manteigas ou em quem este dele-
gar para despacho.

18 — O presente Regulamento será avaliado um ano após a sua
entrada em vigor.

Edital n.º 262/2002 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Custó-
dia Biscaia, presidente :da Câmara Municipal de Manteigas:

Torna público que a Assembleia do Concelho de Manteigas, em
sua sessão ordinária realizada em 26 de Abril do corrente ano, no
uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova re-
dacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e depois de
terem sido cumpridas as formalidades exigidas pelo Código do Pro-
cedimento Administrativo, designadamente no que se refere à apre-
ciação pública, aprovou o Regulamento Municipal de Urbanização
e Edificação de Manteigas e Tabela de Taxas, que se publica em
anexo.

O presente Regulamento Municipal de Urbanização e Edifica-
ção de Manteigas e Tabela de Taxas entra em vigor cinco dias após
a sua publicação na 2.ª série no Diário da República.

Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação
de Manteigas e Tabela de Taxas

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu as
alterações profundas no regime jurídico do licenciamento munici-
pal das operações de loteamento, das obras de urbanização e das
obras particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer e defi-
nir aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, remete para regulamento municipal, consignando-se ain-
da os princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras
gerais e critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alva-
rás, pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas, bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo de Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de
Junho, do determinado pelo Regulamento Geral das Edificações
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, com as alterações posteriormente introduzidas, do con-
signado na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos
artigos 53.º, e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterado
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal
de Manteigas, em sua sessão de 26 de Abril do corrente ano, sob
proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte Regulamento
Municipal de Urbanização de Edificação de Manteigas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às
taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manuten-
ção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às com-
pensações, no município de Manteigas.
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Artigo 2.º

Definições

Além das definições constantes do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para efeitos deste Regula-
mento entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolição de bens imóveis e ou impermeabili-
zação do solo;

b) Operações urbanísticas — as operações materiais de urba-
nização, de edificação ou de utilização do solo e das edi-
ficações nele implantadas para fins não exclusivamente
agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de abastecimento
público de água (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 555/99);

c) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

d) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas no PMOT (Plano Municipal do
Ordenamento do Território), servem ou visam servir uma
ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

f) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas no PMOT,
devam, pela sua especificidade, implicar a prévia deter-
minação de custos imputáveis à operação urbanística em
si, sendo o respectivo montante considerado como decor-
rente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no arti-
go 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será ins-
truído com os elementos referidos na Portaria n.º 1110/2001, de
19 de Setembro.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreensão,
em função, nomeadamente, da natureza e localização da operação
urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias adaptações,
o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro.

3 — A instrução dos pedidos referidos no n.º 1 obedecerá ainda
ao seguinte:

a) O pedido e respectivos elementos instrutórios, referidos
nos números anteriores são apresentados dois exemplares
(em papel), formatados em A4, devidamente organizados,
agrafados, numerados e rubricados pelo técnico autor,
devendo ser acrescidos de tantas cópias quantas as enti-
dades externas a consultar;

b) Para efeitos de deliberação final prevista no artigo 23.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, deverão
estar instruídos com dois exemplares do projecto, em papel,
um dos quais será devolvido aquando da emissão da res-
pectiva licença ou da aprovação do projecto de arquitec-
tura, no caso de autorização da operação urbanística.
Quando do pedido de licença ou autorização de utilização
deve juntar os elementos referidos no artigo 8.º deste
Regulamento;

c) No caso de autorização, os projectos de especialidade que
acompanham o respectivo pedido deverão ter os parece-
res exigíveis pela legislação própria aplicável;

d) No caso de autorização, os projectos das redes prediais de
abastecimento de água e águas residuais domésticas deve-

rão ser apresentados em duplicado [dois exemplares nos
termos da anterior alínea b)];

e) No caso das operações de loteamento, o estudo urbanísti-
co deverá ser desenvolvido sobre levantamento topográ-
fico; quando a área de loteamento for superior a 1 ha, o
levantamento topográfico será efectuado com coordena-
das absolutas (DATUM73) ligadas a rede nacional e grau
de precisão da escala de 1:1000.

4 — Sempre que possível, e quando solicitado pelos serviços
técnicos, deverá também ser apresentado um exemplar em supor-
te digital — disquete ou CD em formato DXF ou DWG.

5 — No caso de ser aprovado o pedido de licenciamento condi-
cionado, o pedido para a construção é instruído da mesma forma
que um processo normal de licenciamento de obras, acrescido da
autorização de licenciamento condicionado, requerida previamen-
te em sede do processo de loteamento nos termos do disposto no
n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, com a nova
redacção, sendo que, contudo, a licença de utilização só será pas-
sada após a emissão do alvará de loteamento, bem como da visto-
ria, se esta for requerida.

6 — O pedido de legalização para obras clandestinas já edificadas
será instruído como um pedido normal de construção e dentro das
normas especificadas no presente Regulamento. Porém os projec-
tos das especialidades e o licenciamento reger-se-ão pelas seguin-
tes especificidades:

a) São dispensados os elementos exigíveis para a emissão do
alvará ou autorização de licença, devendo em substituição
ser apresentada declaração mencionada na alínea seguinte;

b) É exigível um termo de responsabilidade passado por téc-
nico inscrito em associação pública de natureza profis-
sional e com habilitações para o efeito, em que este se
responsabilize pelos aspectos estruturais da obra realiza-
da, e declare que a mesma cumpriu as normas de boa exe-
cução.

7 — Quando se trate de nova edificação, fica o requerente obri-
gado, aquando do início da sua construção, a solicitar à Câmara
Municipal a verificação tanto do alinhamento como das cotas de
soleira; esta verificação deve ser feita no prazo máximo de cinco
dias úteis após a apresentação do respectivo requerimento.

8 — A instalação de grua quer se localize na via pública ou em
terreno particular deverá ser requerida, sendo o seu pedido instruído
com planta topográfica onde seja assinalada a sua localização, a
sua altura e raio de acção do seu braço, de acordo com o plano de
segurança exigido por lei.

9 — As ligações das redes de infra-estruturas prediais às redes
gerais, deverá ser requerida antes do pedido de licença ou autoriza-
ção de utilização.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 4.º

Isenção e licença

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autoriza-
ção, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal e por
esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º
a 36.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Integram este conceito, a título exemplificativo:

a) As obras cuja altura e profundidade relativamente ao solo seja
inferior a 50 cm e cuja área seja também inferior a 3 m2;

b) As obras situadas dentro dos perímetros urbanos, mas fora
do centro histórico e núcleos antigos dos aglomerados,
que consistam em construções ligeiras de um só piso, res-
peitantes a explorações agrícolas ou pecuárias, entenden-
do-se por construções ligeiras, as edificações sumárias e
autónomas, tais como barracões (casa de arrumos), telheiros,
capoeiras, estufas de jardim, com área máxima de 25 m2

e cuja altura não exceda 3 m, e que não careçam de estu-
do/cálculo de estabilidade, abrigos para animais de estima-
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ção, de caça ou de guarda, quando distem mais de 20 m de
arruamentos, caminhos ou estradas municipais;

c) As obras de pintura de edificações, com alteração da cor
ou materiais, desde que previamente impostas pela Câmara
Municipal;

d) As obras de construção de tanques de rega, com altura ou
profundidade até 1 m, e eiras, e área máxima de acordo
com o artigo 16.º do PDM fora dos espaços urbanos, des-
de que distem mais de 10 m de caminhos e estradas muni-
cipais;

e) A construção de muretes em jardins e logradouros desde
que não ultrapassem 1 m de altura e não impliquem divi-
são pelos vários ocupantes do mesmo ou diferentes pré-
dios;

f) Os arranjos de logradouros, tais como ajardinamentos;
g) A construção de simples muros e divisória que não confi-

nem com via pública e não ultrapassem a altura de 1 m.

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Documento comprovativo da titularidade do requerente;
c) Memória descritiva;
d) Plantas de ordenamento a extrair das cartas do PDM,

incluindo cartas de condicionantes;
e) Planta de localização à escala de 1:2000 ou superior;
f) Peça desenhada que caracterize graficamente a obra;
g) Termo de responsabilidade do técnico;
h) Fotografias — quando expressamente exigidas.

4 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Planta topográfica de localização à escala de 1:2000 ou

superior, a qual deve delimitar, quer a área total do pré-
dio quer a área da parcela a destacar;

d) Planta de implantação à escala 1:200 ou 1:500;
e) Extracto do PMOT (Plano Municipal de Ordenamento do

Território), plenamente eficaz que abranja o prédio.

Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

1 — São dispensadas de discussão pública as operações de lotea-
mento que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se inse-

re a pretensão.

2 — Sem prejuízo das disposições definidas nos planos munici-
pais de ordenamento, e para efeitos do disposto na alínea c) do
número anterior, entende-se que a população do aglomerado urba-
no coincide com a população total da freguesia referida nos cen-
sos oficiais.

Artigo 6.º

Impacto semelhante a um loteamento

1 — Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de um
impacto semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer edificação que disponha de mais de uma
caixa de escadas de acesso comum a fracções ou unidades
independentes;

b) Toda e qualquer edificação que disponha de três ou mais
fracções com acesso directo a partir do espaço exterior;

c) Toda e qualquer edificação cuja tipologia construtiva seja
diferente da das áreas adjacentes;

d) Toda e qualquer edificação que disponha de 12 ou mais
fracções;

e) Toda e qualquer edificação que seja constituída por mais
do que um volume, ligado ou não por qualquer elemento
construtivo de ligação;

f) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parquea-
mento, ruído, etc.

Artigo 7.º

Dispensa de projecto de execução

Estão dispensadas de projecto de execução as situações previs-
tas no n.º 2 do artigo 4.º deste Regulamento, e construções pre-
vistas pelo artigo 16.º do PDM, desde que não solicitadas expres-
samente.

Artigo 8.º

Telas finais dos projectos de arquitectura
e de especialidades

Para efeitos de procedimento do n.º 4 do artigo 128.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de li-
cença ou autorização de utilização deve ser instruído com as telas
finais do projecto de arquitectura e com as telas finais dos projec-
tos de especialidades, em suporte digital (disquete ou CD em for-
mato DXF ou DWG) ou, em alternativa, em película plástica trans-
parente.

Artigo 9.º

Caução

1 — A caução a que alude o n.º 6 do artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, será libertada após decorrido o
prazo previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 71.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — A caução a que alude o artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, será libertada a pedido do requerente, desde
que:

a) A obra estiver já executada até ao nível do terreno ou
do(s) arruamento(s);

b) Se se tornarem desnecessários os trabalhos de escavação
e os mesmos não tiverem sido iniciados;

c) Após decorrido o prazo previsto na alínea a) do n.º 3 do
artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 10.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção, nomeadamente as instituições de solidariedade
social ou de utilidade pública declarada.

3 — Ficam isentas da taxa municipal de urbanização prevista
no presente Regulamento as construções inseridas em loteamento
que já tenham pago TMU e não tenha havido entretanto nova
intervenção municipal na realização, manutenção e reforço das infra-
-estruturas urbanísticas, nem a mesma seja presente ou futuramen-
te necessária.

4 — No que concerne às cooperativas de habitação e construção:

a) Estão isentos de taxa municipal de urbanização os espa-
ços destinados a habitação (fogos), cujas áreas de cons-
trução não ultrapassem os parâmetros impostos para ha-
bitação de custos controlados, majorados em 20 %, bem
como, independentemente da área, os anexos, os lugares
de estacionamento a eles afectos, os arrumos, quando si-
tuados em cave, e os espaços destinados a equipamento
social;

b) Estão isentas de taxa municipal de urbanização, em 50 %,
áreas de habitação que não excedam 50 % da área sancio-
nada para construção de custos controlados;
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c) Não estão abrangidos pela isenção os espaços (fogos ha-
bitacionais) que ultrapassem os 50 % da área sancionada,
como construção de custos controlados, bem como todas
as áreas de construção destinadas a fins de natureza co-
mercial, prestação de serviços e industrial.

5 — Ficam também isentas de TMU todas as operações urba-
nísticas que estejam abrangidas por contrato de urbanização que
especificamente mencione essa isenção com base neste artigo e
sempre que aceites contrapartidas, de acordo com o estipulado na
legislação aplicável.

6 — Ficam ainda isentas de TMU todas as operações de recon-
versão e beneficiação de prédios existentes, ainda que se altere o
uso, cujo valor arquitectónico esteja expressamente reconhecido
em informação técnica e após deliberação da Câmara Municipal.

7 — Para além das situações previstas no número anterior, a
Câmara Municipal poderá, em casos excepcionais, deliberar a re-
dução ou isenção de taxas previstas neste Regulamento em casos
devidamente justificados por razões de ordem social ou de interes-
se colectivo.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamento e obras de urbanização

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento
e de obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadro I da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e ou-
tra variável em função do número de lotes, área de construção e
prazos de execução, previstos nestas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número lotes, área de
construção ou prazo, é também devida a taxa referida no número
anterior, incidindo a mesma, contudo, apenas sobre o aumento
autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no n.º 1 deste artigo.

Artigo 12.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro I da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes
e área de construção, previstos nessas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento do número de lotes, ou área de construção é também
devida a taxa referida no número anterior, incidindo a mesma,
contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento da taxa
referida no n.º 3 do quadro I da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 13.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro I

da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e outra variável em função do prazo de execução

e do tipo de infra-estruturas, previstos para essa operação urba-
nística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento de
taxa referida no número anterior, apenas sobre o aumento autori-
zado.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 14.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no quadro II  da tabela anexa ao presente
Regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se
desenvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 15.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação, alteração ou demolição está
sujeita ao pagamento da taxa referida no quadro III  da tabela ane-
xa ao presente Regulamento, variando esta consoante o uso ou
fim a que a obra se destina, da área bruta a edificar e do respectivo
prazo de execução.

Artigo 16.º

Pedido de entrada, apreciação e de reapreciação
de projectos

O pedido entrada, apreciação e de reapreciação dos projectos
apresentados na sequência do n.º 3 do artigo 11.º ou do artigo 25.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeito ao
pagamento da taxa fixada no quadro IV da tabela anexa ao presen-
te Regulamento.

SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 17.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvarás de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligeiras,
tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósitos
ou outros não consideradas de escassa relevância urbanística, está
sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro V da tabela anexa
ao presente Regulamento, variando esta em função da área bruta
de construção e do respectivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização está tam-
bém sujeita ao pagamento da taxa para o efeito fixada no quadroV
da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 18.º

Licenças ou autorizações de utilização
e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
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são do alvará está sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de metros quadrados dos fo-
gos, unidades de ocupação e seus anexos cuja utilização ou sua al-
teração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados
no quadro VI  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 19.º

Licenças de utilização ou suas alterações previstas
em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas,
estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, bem
como aos estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de
alojamento turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro VI da tabela anexa ao presente Regulamento, variando esta
em função da área de estabelecimento.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 20.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VII  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 21.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 22.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação
da licença ou autorização está sujeita ao pagamento das taxas que
são devidas para a emissão de um alvará inicial.

Artigo 23.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro VIII  da tabela anexa ao
presente Regulamento.

Artigo 24.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um aditamento
ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 11.º, 13.º e 16.º deste Regulamento, consoante
se trate, respectivamente, de alvarás de loteamento e de obras de
urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará de
licença ou autorização de obras.

Artigo 25.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para con-
clusão da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de
acordo com o estabelecido nos quadros I, II, III  ou IV da tabela anexa
ao presente Regulamento, conforme o caso.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 26.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das mesmas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas quando do licenciamento ou autori-
zação da correspondente operação de loteamento.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcional-
mente ao investimento municipal que a operação urbanística im-
plicou ou venha a implicar.

Artigo 27.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos, infra-estruturas e localização das edi-
ficações, tendo ainda em conta o plano plurianual de investimen-
tos municipais, de acordo com a seguinte fórmula:

TMU (€) = S (m2) × C (€/m2) × L : 1000 + K × p. p. × A
t 
: A

c

em que:

S (m2) — é a superfície total de pavimentos prevista na ope-
ração;

C — é o custo por metro quadrado de área bruta de constru-
ção, fixado anualmente por portaria do Ministério das Obras
Públicas para habitação a custos controlados;

L — é um factor que depende do tipo de ocupação de cada
lote segundo os parâmetros constantes da seguinte tabela:

Habitação unifamiliar até 200 m2 — 4;
Outras habitações — 5;
Anexos e garagens autónomas do edifício — 2;
Comércio/serviços/indústrias — 6;
Armazéns ou outros fins — 8.

K — é o coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de actividades e das áreas correspondentes aos
solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível progra-
mar ou ainda constitua espaço industrial e toma o valor
de 0,05;

A
c
 — é a área total do concelho, medida em metro quadrados
e qualificada como urbana, ou urbanizável, ou ainda como
espaço industrial de acordo com o PDM;

A
t
 — é a área total do terreno objecto da operação urbanísti-
ca, medida em metros quadrados;

p. p. — Programa plurianual de investimentos é o valor anu-
al médio do investimento municipal na execução das infra-
-estruturas urbanísticas e equipamentos públicos destinados
à educação, saúde, cultura, desporto e lazer, reportados aos
últimos quatro anos.

2 — Taxa devida nas edificações não inseridas em loteamentos
urbanos — a taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
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truturas urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em fun-
ção do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar
pela Câmara Municipal, dos usos, infra-estruturas e localização das
edificações tendo em conta o Plano Plurianual de Investimentos
Municipais, de acordo com a seguinte:

TMU (€) = S (m2) × C (€/m2) × I
e
 × L : 1000 + K × p. p. × A

t
 : A

c

em que:

S (m2) — é a superfície total de pavimentos prevista na ope-
ração;

C — é o custo base de construção por metro quadrado de área
bruta, de acordo com uma estimativa calculada nos termos
da legislação em vigor, relativamente à habitação local de
custo controlado, o qual será actualizado anual e automati-
camente mediante a aplicação do índice de inflação publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística, com efeitos
reportados ao início do ano civil;

I
e
 — coeficiente que traduz o nível de infra-estruturação do
local, nomeadamente da existência e do funcionamento das
seguintes infra-estruturas públicas (pavimentação dos arrua-
mentos, energia eléctrica e iluminação pública, rede de abas-
tecimento de água e redes de esgotos domésticos) e de acordo
com o seu número, tomando os seguintes valores:

Nenhuma — 0,5;
Uma — 0,6;
Duas — 0,7;
Três — 0,8;
Quatro — 0,9.

L — é um factor que depende do tipo de ocupação de cada
lote segundo os parâmetros constantes da seguinte tabela:

Habitação unifamiliar até 200 m2 — 4;
Outras habitações — 5;
Anexos e garagens autónomas do edifício — 2;
Comércio/serviços/indústrias — 6;
Armazéns ou outros fins — 8.

K — é o coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de actividades e das áreas correspondentes aos
solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível progra-
mar ou ainda constitua espaço industrial e toma o valor
de 0,05;

A
c
 — é a área total do concelho, medida em metros quadra-
dos e qualificada como urbana ou urbanizável, ou ainda como
espaço industrial de acordo com o PDM;

A
t
 — é a área total do terreno objecto da operação urbanísti-
ca, medida em metros quadrados;

p. p. — programa plurianual de investimentos é o valor anual
médio do investimento municipal na execução das infra-
-estruturas urbanísticas e equipamentos públicos destinados
à educação, saúde, cultura, desporto e lazer, reportados aos
últimos quatro anos.

CAPÍTULO VIII

Compensações

Artigo 28.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

1 — Os pedidos de loteamento, licenciamento ou autorização
de obras de edificação quando respeitem a edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si que determinem, em termos urba-
nísticos, impactes semelhantes a uma operação de loteamento, devem
prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de uti-
lização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos, de acordo
com a Portaria n.º 1136/2001, de 25 de Setembro.

2 — A Câmara Municipal delibera em cada caso, ponderadas as
condicionantes, se no prédio a lotear há lugar a cedência de terre-
no para instalação de equipamento público, espaços verdes e ou-
tros espaços de utilização colectiva.

Artigo 29.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que, de acordo com a
lei e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o do-
mínio público municipal, integração essa que se fará automatica-
mente com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, regulamentadas no artigo 6.º deste Regu-
lamento.

3 — A aprovação de qualquer operação urbanística poderá ser
condicionada à cedência prévia e gratuita, à Câmara Municipal, de
terreno necessário à criação, rectificação ou melhoramento de infra-
-estruturas urbanas e à obrigação da sua execução por parte do
promotor.

Artigo 30.º

Compensações

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
-estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para
esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao paga-
mento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através de
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.

4 — Quando a compensação seja paga em espécie através de
cedências de parcelas de terreno, estas integram-se no domínio
privado do município e destinam-se a permitir uma correcta ges-
tão dos solos, ficando sujeitas, em matéria de alienação ou onera-
ção, ao disposta na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 31.º

Pagamento em prestações

O pagamento de compensação poderá ser autorizado em regime
de prestações de acordo com plano a apresentar pelo promotor,
que não poderá prolongar-se para data posterior à da recepção
provisória das obras de urbanização, quando a elas haja lugar, ou
da emissão da licença de utilização, nem exceder o prazo de 18
meses a contar da data de emissão do alvará.

Artigo 32.º

Cálculo do valor da compensação

Caso não haja lugar à cedência de terrenos para os fins referi-
dos no artigo 28.º, n.º 2, podem os proprietários dos terrenos a
lotear optar pelo pagamento à Câmara Municipal de uma com-
pensação em numerário, calculada nos termos a seguir referidos:

C = 0,5 × a × Ac × P

em que:

c (€) é o valor da compensação;
a = 0,10 é a relação entre o valor do solo apto para constru-

ção e o valor da construção;
Ac (m2) é a área de terreno a ceder, conforme previsto na

Portaria n.º 1136/2001, de 25 de Setembro;
P (€/m2) é o custo por metro quadrado de área de construção,

fixado anualmente por portaria do Ministério das Obras
Públicas para habitação a custos controlados.

Artigo 33.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si, com as necessárias adaptações.
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Artigo 34.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado e
a compensação devida em numerário e o valor dessa compensação
a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo compensado pelo município em sede de taxas
previstas neste Regulamento.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

4 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar a
proposta de compensação em espécie, sempre que tal se não mos-
tre conveniente para a prossecução do interesse público.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 35.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de lo-
teamento ou obras de construção está sujeito ao pagamento das
taxas fixadas no quadro IV da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 36.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivos de obras está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro X da tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras
não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autorizações re-
lativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado, se este
for aprovado pela Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Vistorias

1 — A realização de vistorias por motivo da realização de obras
está sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XI da tabela
anexa ao presente Regulamento.

2 — As vistorias só serão realizadas depois de pagas as corres-
pondentes taxas.

3 — Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, terão
de ser pagas taxas caso a comissão de vistoria se tenha deslocado
ao local.

4 — No caso de vistorias realizadas, mas com autos desfavorá-
veis, terão de ser pagas novas taxas.

Artigo 38.º

Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emis-
são da certidão relativa ao destaque estão sujeitos ao pagamento

das taxas fixadas no quadro IX da tabela anexa ao presente Regu-
lamento.

Artigo 39.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XIII  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 40.º

Recepção de obras de urbanização

1 — As vistorias para efeitos de recepção provisória ou defini-
tiva de obras de urbanização estão sujeitos ao pagamento das ta-
xas fixadas no quadro XI  da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — As vistorias só serão realizadas depois de pagas as corres-
pondentes taxas.

3 — Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, terão
de ser pagas taxas caso a comissão de vistoria se tenha deslocado
ao local.

4 — No caso de vistorias realizadas, mas com autos desfavorá-
veis, terão de ser pagas novas taxas.

Artigo 41.º

Assuntos administrativos

Os actos e procedimentos de natureza administrativa a praticar
no âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas nos quadros XII  e XIII  da tabela anexa ao presente
Regulamento e dos outros regulamentos em vigor.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 42.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, de acordo com proposta da
Câmara Municipal a apresentar à Assembleia Municipal.

2 — As taxas referidas no n.º 1 deste artigo são expressas em
euros.

Artigo 43.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
dos pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competentes,
nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 45.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera-se
revogada a totalidade dos pontos: 3 — Regime de Licenciamento
de Obras Particulares, Operações de Loteamento e Obras de Urba-
nização; 4 — Liquidação e Cobranças de Taxas pelo Licenciamento
de Obras Particulares e Operações de Edificações Urbanas; 5 —
Edificações Urbanas e os n.os 13 e 14 do artigo 1.º, artigo 9.º, ar-
tigo 10.º, artigo 11.º, artigo 12.º do ponto 1 da Tabela de Taxas e
Licenças Municipais, do documento denominado Regulamentos Mu-
nicipais aprovados em Assembleia Municipal de 15 de Dezembro
de 2000, bem como todas as disposições regulamentares, aprova-
das por este município, em data anterior à aprovação deste Regu-
lamento e que com o mesmo estejam em contradição.
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Tabela anexa

QUADRO I

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento e de obras de urbanização

Euros

1 — Emissão do alvará de licença de autorização ........................................................................................................................ 90,00

Acresce por cada lote.......................................................................................................................................................... 20,00
Acresce por cada metro quadrado de construção, quando não haja lugar à realização de obras de urbanização .........1,50
Acresce por cada metro quadrado de construção, quando haja lugar à realização de obras de urbanização .................2,50

2 — Prazo por cada mês ou fracção............................................................................................................................................. 10,00
3 — Aditamento ou alteração ao alvará de licença.....................................................................................................................90,00

Havendo aumento de lotes, de área de construção ou prazo, acresce os valores dos n.os 1 e 2.

4 — Publicidade do alvará ou autorização de loteamento:

Pela publicação de aviso ou boletim municipal ou edital, por cada ................................................................................ 50,00
Pela publicação em jornal por cada custo da publicação/a acrescentar 10% de despesas de anúncio.

Nota. — Os loteamentos industriais têm urna redução de 50 % do valor das taxas deste quadro.

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação de terrenos

Euros

Por licenciamento........................................................................................................................................................................... 50,00
Por hectare ou fracção.................................................................................................................................................................... 50,00
Terraplanagem e outras que, não estando integradas na área da edificação com projecto aprovado, alterem a topografia

local — por cada 100 m2 ou fracção......................................................................................................................................... 10,00

QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção, reconstrução,
ampliação, alteração ou demolição

Euros

1 — Em função do prazo — por cada 30 dias ou fracção..........................................................................................................10,00
2 — Em função da superfície (a acumular com a anterior) por cada metro quadrado ou fracção da área:

a) Habitação ......................................................................................................................................................................... 1,00
b) Actividades comerciais, armazenagens, profissões liberais, hotelaria, turismo, espectáculos e divertimentos públicos

e similares......................................................................................................................................................................... 1,50
c) Actividades produtivas industriais ................................................................................................................................... 0,50
d) Outros fins....................................................................................................................................................................... 0,80
e) Abertura, modificação, fecho ou ampliação de vãos das fachadas, quando não impliquem o pagamento de qual-

quer das taxas atrás identificadas — por cada metro quadrado ou fracção da superfície modificada .......................2,50
f) Modificação de alçados, por cada metro quadrado ou fracção ..................................................................................... 2,50
g) Corpos salientes de construções na parte projectada sobre vias públicas e lugares públicos ou privados (por piso

e por cada metro quadrado ou fracção) (acumula com as anteriores):

f.1) Alpendres, janelas de sacada, varandas e similares .......................................................................................... 20,00
f.2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da construção............................................ 30,00

h) Área de solo impermeabilizado ...................................................................................................................................... 5,00

QUADRO IV

Entrada, apreciação e reapreciação de processos

Euros

1 — Informação prévia:

a) Pedido relativo à possibilidade de realização de loteamentos.....................................................................................30,00
b) Pedido relativo à possibilidade de realização de obras de construção ......................................................................... 20,00
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Euros

2 — Projecto de licenciamento ou autorização:

a) Habitação unifamiliar, armazém, anexos, garagens (quando independentes de habitação) ....................................... 20,00
b) Outras habitações, comércio, indústria e loteamentos até quatro lotes e máximo oito fogos................................. 30,00
c) Loteamentos com mais de quatro lotes ou mais de oito fogos...................................................................................50,00

3 — Projectos e pedidos de colocação de toldos, reclames (luminosos ou não) placas ou similares (cada)........................... 10,00
4 — Reapreciação de processos — taxas dos números anteriores

QUADRO V

Casos especiais

Euros

1 — Em função do prazo — por cada 30 dias ou fracção..........................................................................................................10,00
2 — Em função da superfície:

a) Outras construções, reconstruções, ampliações, edificações ligeiras, anexos, telheiros, alpendres, tanques, depósi-
tos ou outros, não considerados de escassa relevância urbanística — por metro quadrado de área bruta de cons-
trução................................................................................................................................................................................ 0,80

b) Ampliação, construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
(por metro linear ou fracção):

b) Confinantes com a via pública....................................................................................................................................... 0,90
c) Não confinantes com a via pública — excepto muros de suporte............................................................................. 0,25
c) Demolições de edificações:

c.1) Por piso............................................................................................................................................................... 20,00
c.2) Acresce por metro quadrado ............................................................................................................................... 0,10

d) Escavações (por metro cúbico ou fracção)...................................................................................................................0,20

3 — Pedido de ligação às redes públicas de água ou esgoto — por cada ................................................................................... 5,00

a) Deverá ser prestada caução como garantia de reposição de pavimento a calcular pelos serviços técnicos.

QUADRO VI

Licenças de utilização e de alteração de uso

Euros

1 — Para fins habitacionais — por cada fogo e seu anexo........................................................................................................20,00
2 — Para fins comerciais, hotelaria e similares, por cada 50 m2 ou fracção............................................................................15,00
3 — Para actividades industriais, por cada 100 m2 ou fracção...................................................................................................10,00
4 — Para actividades culturais, recreativas e desportivas por cada 100 m2 ou fracção........................................................... 10,00
5 — Para quaisquer outros fins por cada 50 m2 ou fracção........................................................................................................5,00
6 — Pela alteração de uso:

a) Para fins habitacionais, por cada fogo..........................................................................................................................20,00
b) Para outros fins, por cada 100 m2 ou fracção de área cuja área é pretendida.......................................................... 80,00

7 — Pela concessão de licença de utilização ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Ou-
tubro, por cada fogo e seus anexos............................................................................................................................................ 15,00

Observações:

1.ª A Câmara Municipal pode isentar de taxa de licenciamento, as cooperativas, associações e outras entidades, se delibe-
rar sobre requerimento nesse sentido.

QUADRO VII

Emissão de alvará de licença parcial

No caso de construção de estrutura, 50% do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo
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QUADRO VIII

Prorrogações

Euros

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização (por mês ou fracção)................................................... 50,00
2 — Prorrogação do prazo para a execução de obras previstas na licença ou autorização (por mês ou fracção)................. 50,00
3 — Prorrogação de fase de acabamentos conforme previsto no n.º 3 artigo 53.º e no n.º 5 artigo 58.º do RJUE, acresce

aos números anteriores (por mês ou fracção)...........................................................................................................................20,00

QUADRO IX

Operações de destaque

Euros

1 — Por pedido ou reapreciação.................................................................................................................................................... 50,00
2 — Pela emissão de certidão de aprovação................................................................................................................................. 25,00

QUADRO X

Ocupação de via pública por motivo de obras

Euros

1 — Tapumes ou outros resguardos por cada mês ou fracção e por metro quadrado de superfície de espaço público
ocupado ......................................................................................................................................................................................... 5,00

2 — Andaimes, depósito de materiais bem como outras ocupações fora dos tapumes ou resguardos, por cada mês ou frac-
ção e por metro quadrado por superfície de espaço público ocupado ..................................................................................... 10,00

3 — Gruas, guindastes, auto-betoneiras, veículos pesados ou similares, por cada mês ou fracção e por metro quadrado por
superfície de espaço público ocupado ......................................................................................................................................... 20,00

QUADRO XI

Vistorias

Euros

1 — Para efeitos de emissão de licença ou autorização de utilização:

a) Habitação:

a) Por fogo e anexo...................................................................................................................................................... 30,00
b) Por cada fogo a mais............................................................................................................................................... 15,00

b) Comércio, serviços e espaços de restauração e bebidas:

c) Por unidade até 50 m2 ................................................................................................................................................................................................................................................ 60,00
d) Por cada 50 m2 ou fracção a mais..........................................................................................................................30,00

c) Indústria e armazéns:

e) Por unidade até 100 m2
............................................................................................................................................................................................................................................ 60,00

f) Por cada 100 m2 ou fracção a mais.........................................................................................................................30,00

2 — Por auto de recepção provisória e (ou) definitiva...............................................................................................................50,00
3 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores.......................................................................................................30,00

Observações:

1.ª As vistorias só serão realizadas depois de pagas as correspondentes taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, terão de ser pagas taxas caso a comissão de vistoria se tenha

deslocado ao local.
3.ª No caso de vistorias realizadas, mas com autos desfavoráveis terão de ser pagas novas taxas.
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QUADRO XII

Fornecimento de cópias

Euros

1 — Peças escritas — fotocópias:

a) Simples A4 por face........................................................................................................................................................ 0,40
b) Simples A3 por face........................................................................................................................................................ 0,50

2 — Peças desenhadas — fotocópias:

a) Formato A4 — por folha............................................................................................................................................... 0,70
b) Formato A3 — por folha............................................................................................................................................... 0,80

3 — Levantamentos topográficos:

a) Formato A4 — por folha............................................................................................................................................... 2,5
b) Formato A3 — por folha............................................................................................................................................... 3,00

4 — Autenticação — por folha...................................................................................................................................................... 2,00
5 — Cópias heliográficas:

a) Papel (ozalide), metro quadrado ou fracção.................................................................................................................17,50
b) Película poliéster (reprolar), metro quadrado ou fracção............................................................................................32,50

6 — Cópias de plotter:

a) Papel, metro quadrado ou fracção................................................................................................................................. 40,00
b) Vegetal, metro quadrado ou fracção ............................................................................................................................... 55,00

QUADRO XIII

Diversos

Euros

1 — Averbamentos em procedimentos de licenciamento ou autorização, por cada.................................................................. 30,00
2 — Verificação dos requisitos para constituição de prédio em regime de propriedade horizontal:

a) Por cada pedido............................................................................................................................................................... 20,00
b) Acresce por cada fracção (fogo ou unidade de ocupação) ........................................................................................... 5,00

3 — Inscrição de técnicos:

a) Por inscrição.................................................................................................................................................................... 50,00
b) Por renovação anual....................................................................................................................................................... 15,00

4 — Autenticação de livro de obra ou outros sujeitos a esta formalidade.................................................................................10,00
5 — Fornecimento e autenticação de livro de obra.....................................................................................................................15,00
6 — Fornecimento de avisos, por cada......................................................................................................................................... 3,00

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.º 263/2002 (2.ª série) — AP.  — Manuel Norberto de
Moura Soares, vereador da Câmara Municipal de Marco de Cana-
veses, com delegação de competências:

Torna público de que a Assembleia Municipal, em sua única
reunião da sessão ordinária de 30 de Abril de 2002, deliberou
aprovar o seguinte Regulamento, de acordo com o disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 159/99, de
18 de Setembro:

Sistema de Controlo Interno

Preâmbulo

I
A entrada em valor do Decreto-Lei n.º 54-A//99, de 22 de Fe-

vereiro, aprova o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais (POCAL). O diploma cria os instrumentos necessários de
forma a obter-se um conhecimento completo do valor do patri-
mónio autárquico e do seu contributo ao nível das suas actividades
num quadro regional e nacional, possibilitando uma afectação ra-
cional dos recursos das comunidades locais.

O POCAL visa, portanto, a criação de condições para a inte-
gração consistente da contabilidade orçamental, patrimonial e de
custos numa contabilidade pública moderna, que constitua um ins-
trumento fundamental de apoio à gestão das autarquias locais.

Possibilita, assim, o controlo financeiro e a disponibilização de
informação para os órgãos autárquicos, o estabelecimento de re-
gras e procedimentos específicos para a execução orçamental e
modificação dos documentos previsionais, uma execução orçamental
que terá em consideração os princípios da mais racional utilização
de dotações e da melhor gestão de tesouraria, uma melhor unifor-
mização de critérios de previsão, a obtenção expedita dos elemen-
tos indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da contabi-
lidade nacional e a disponibilização de informação sobre a situação
patrimonial de cada autarquia local.

II

Neste sentido, torna-se necessária a elaboração de um Siste-
ma de Controlo Interno da Autarquia. Tal como consta do di-
ploma, em execução do qual se estabelece o presente normati-
vo, os métodos e procedimentos de controlo visam os seguintes
objectivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita
à elaboração, execução e modificação dos documentos


